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ACORDAO 3002-004.583 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 25 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE FIRST S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Classificagdao de Mercadorias
Periodo de apuragdo: 04/10/2007 a 29/12/2010

CLASSIFICACAO FISCAL. PARTES DE LAGARTAS (ESTEIRAS) PARA MAQUINAS
DAS POSICOES 84.29 E 84.30. NCM 8431.49.22. CORRETA CLASSIFICACAO
PELA FISCALIZACAO.

As partes e pegas de lagartas mecdnicas (sapatas, correntes, elos, pinos,
buchas) reconheciveis como exclusiva ou principalmente destinadas as
mdquinas das posicées 84.29 ou 84.30 da NCM classificam-se no cddigo
8431.49.22 (Lagartas), por aplicacdo da RGI n® 1, RGI n? 6, RGC n? 1 e Nota
2, alinea "b", da Segcdo XVI do Sistema Harmonizado. O Parecer da OMA n®
1 da subposicdio 8431.49 corrobora o entendimento de que as correntes de
rolamento destinadas a serem utilizadas como lagartas classificam-se
conjuntamente com estas. A Solugcdo de Consulta Cosit n® 98.071/2020
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ratifica a classificagdo de elos para lagartas no cddigo 8431.49.22. O
subitem residual 8431.49.29 ("Outras") destina-se exclusivamente a partes
que ndo possuam especifica¢o préopria na nomenclatura.

COMPETENCIA. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

A interpretacdo das normas que regulam a classificacdo fiscal de
mercadorias é de competéncia de autoridades tributdrias e aduaneiras,
sendo, no Brasil, tal atribuicdo exercida pelos Auditores-Fiscais da RFB.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA

Lei Complementar 227, de 2026 revoga, expressamente, o artigo 84 da
Medida Provisoria (MP) n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 69
da Lei n? 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Multa de 1% do valor
aduaneiro deve ser exonerada com base no artigo 106, I, “a” do CTN, em
razao da retroatividade benigna.
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			 Assunto: Classificação de Mercadorias
			 Período de apuração: 04/10/2007 a 29/12/2010
			 
				  CLASSIFICAÇÃO FISCAL. PARTES DE LAGARTAS (ESTEIRAS) PARA MÁQUINAS DAS POSIÇÕES 84.29 E 84.30. NCM 8431.49.22. CORRETA CLASSIFICAÇÃO PELA FISCALIZAÇÃO. 
				 As partes e peças de lagartas mecânicas (sapatas, correntes, elos, pinos, buchas) reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas das posições 84.29 ou 84.30 da NCM classificam-se no código 8431.49.22 (Lagartas), por aplicação da RGI nº 1, RGI nº 6, RGC nº 1 e Nota 2, alínea b, da Seção XVI do Sistema Harmonizado. O Parecer da OMA nº 1 da subposição 8431.49 corrobora o entendimento de que as correntes de rolamento destinadas a serem utilizadas como lagartas classificam-se conjuntamente com estas. A Solução de Consulta Cosit nº 98.071/2020 ratifica a classificação de elos para lagartas no código 8431.49.22. O subitem residual 8431.49.29 (Outras) destina-se exclusivamente a partes que não possuam especificação própria na nomenclatura.  
				 COMPETENCIA. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
				 A interpretação das normas que regulam a classificação fiscal de mercadorias é de competência de autoridades tributárias e aduaneiras, sendo, no Brasil, tal atribuição exercida pelos Auditores-Fiscais da RFB.
				 MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA
				 Lei Complementar 227, de 2026 revoga, expressamente, o artigo 84 da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o art. 69 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Multa de 1% do valor aduaneiro deve ser exonerada com base no artigo 106, II, “a” do CTN, em razão da retroatividade benigna.
				 
				 
				 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, da seguinte forma: (i) por maioria de votos, para manter a classificação fiscal adotada pela fiscalização; vencidos os conselheiros Winderley Morais Pereira e Neiva Aparecida Baylon, que votaram por acolher a classificação fiscal adotada pela recorrente, na NCM 8431.49.29; e (ii) por unanimidade de votos, para afastar a multa regulamentar de 1% incidente sobre o valor aduaneiro, em razão da revogação expressa do art. 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 pelo art. 181, inciso II, da Lei Complementar nº 227/2026, com aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II, do Código Tributário Nacional.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Renata Casorla Mascarenas, Adriano Monte Pessoa, Winderley Morais Pereira (substituto[a] integral), Neiva Aparecida Baylon, Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha(Presidente)
	
	 
		 
		 Por bem relatar os fatos ocorridos, adoto, na íntegra, o relatório do acórdão ora recorrido.
		 O presente processo é pertinente a três autos de infração, lavrados em desfavor do importador FIRST S/A, CNPJ 00.802.235/0007-92 e em face da empresa SAMURAI PECAS PARA TRATORES S.A., CNPJ 20.442.168/0002-4, na condição de responsável solidária, com fundamento no art. 124, inciso II, da Lei n° 5.172/66.
		 Os três autos de infração objeto deste processo são os seguintes:
		 Auto de Infração (AI) de fls. 02 a 07 para lançamento de ofício de crédito tributário que perfaz o valor total de R$ 88.637,13 (oitenta e oito mil, seiscentos e trinta e sete reais e treze centavos) em face das seguintes cobranças:
		 Imposto de Importação (diferença de tributos), com fato gerador no registro da DI nº 20/1614138-6, em 15/10/2020,no valor de R$ 49.062,95.
		 Fundamento: art. 107 do Decreto nº 6.759/2009 c/c art. 27 do Decreto-Lei nº 37/1966),
		 Juros de mora no valor de R$ 2.776,97. Fundamento: art. 61, § 3°, da lei n° 9.430/96;
		 Multa proporcional (75,00%), no valor de R$ 36.797,21.
		 Fundamento: art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96 com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07.
		 Auto de Infração (AI) de fls. 08 a 13 para lançamento de ofício de crédito tributário que perfaz o valor total de R$ 4.431,88 (quatro mil, quatrocentos e trinta e um reais e oitenta e oito centavos) em face das seguintes cobranças:
		 Imposto sobre Produtos Industrializado - IPI – vinculado à importação (diferença de tributos), com fato gerador no registro da DI nº 20/1614138-6, em 15/10/2020, no valor de R$ 2.453,16.
		 
		 Fundamento: Arts. 1º, 2º, 15, 16, 17, 21, inciso I, 24, inciso I, 31, 33, 35, caput e inciso I, 39, 69, 70, 181, 182, inciso I, alínea a, inciso II, alínea a, 183, caput e parágrafo único, inciso II, 184, 186, 188, 189, 190, inciso I,
		 alínea a, 198, 199, 260, inciso I, 262, inciso I, 265, 505, 506, 507, 508, 509,
		 525, 548, 549, 550, 551, 552, 554, 555, 556, 569, 606 e 614 do Decreto nº
		 7.212/10 (RIPI/10)
		 Juros de mora no valor de R$ 138,85. Fundamento: art. 61, § 3°, da lei n° 9.430/96;
		 Multa proporcional (75,00%), no valor de R$ 1.839,87.
		 Fundamento: art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96 com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07.
		 Auto de Infração (AI) de fls. 14 a 18 para lançamento de ofício de Multa Regulamentar no valor total de R$ 3.504,48 (três mil, quinhentos e quatro reais e quarenta e oito centavos), (1%), em face da apuração de:
		 Classificação das mercadorias objeto da DI nº 20/1614138-6 na NCM incorreta, nas nomenclaturas complementares ou em outros detalhamentos.
		 Fundamento: Medida Provisória 2.158-35/01, art. 84, inciso I, c/c Lei 10.833/03, arts. 69 e 81, inciso IV . Regulamentado pelos Arts. 2º, 551, 673, 675, inciso IV, 711, inciso I e §§ 2º, 3º, 4º e 5º, e 768, do Decreto 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro).
		 A importadora classificou as importações objeto da DI nº 20/1614138-6 na NCM 8431.49.29. A Autoridade Fiscal comprovou que a classificação correta da referida mercadoria é na NCM 8431.49.22.
		 Ressalte-se que, os três lançamento são relacionados, possuindo o mesmo fato gerador, configurado com o registro da Declaração de Importação – DI nº 20/1614138-6 em 15/10/2020.
		 A Autoridade Fiscal apresenta às fls. 19 a 28, Relatório Fiscal, documento integrante dos Autos de Infração.
		 No mencionado relatório informa que instaurou procedimento fiscal em face de FIRST S/A, para verificar a regularidade de importações realizadas por aquela empresa entre os meses de julho de 2016 a dezembro de 2020.
		 Relata que a empresa SAMURAI – PEÇAS PARA TRATORES S/A, CNPJ 20.442.168/0002-
		 45, contratou a empresa FIRST para importar as mercadorias objeto das operações de comércio exterior fiscalizadas.
		 No curso das verificações, a fiscalização da RFB apurou a existência de erro de classificação fiscal, em relação aos bens desembaraçados através da DI 20/1614138-6, registrada em 15/10/2020.
		 Sintetizou esta constatação da forma a seguir:
		 A empresa FIRST classificou todas as importações objeto da DI 20/1614138-6 na NCM 8431.49.29;
		 A Autoridade Fiscal discorda da classificação declarada, no nível de Subitem (8º dígito da NCM), classificando as mercadorias (lagartas e suas partes) na NCM 8431.49.22.
		 Confrontando as posições da Autoridade Fiscal e da Importador, apurou- se que:
		 caso utilizada a NCM 8431.49.29, declarada pelo importador na DI 20/1614138-6, a alíquota do Imposto de importação incidente seria de 0%;
		 
		 Utilizada a NCM 8431.49.22, considerada pela fiscalização da RFB como a correta, a alíquota do Imposto de importação incidente passa a ser de 14%;
		 Para melhor destacar os efeitos fiscais da aplicação das diferentes alíquotas dos tributos previstas para as NCM 8431.49.29 (declarada pelo importador) e NCM 8431.49.22 (a correta, conforme a fiscalização), a fiscalização da RFB apresenta no Relatório Fiscal (fl. 25) o seguinte quadro demonstrativo:
		 
		 
		 Desta forma, em face do apurado erro de classificação e sua repercussão tributária, a Autoridade Fiscal formalizou os três autos de infração objeto deste processo, com a exigência do crédito tributário sinteticamente demonstrado à fl. 28, que segue reproduzido:
		 
		 
		 /
		 
		 As folhas citadas neste Relatório referem-se à numeração do processo digital.
		 A Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, apresentados nos autos de infração de fls. 02 a07 ( II); 07 a 13 (IPI Vinculado) e 14 a 18 (Multa por erro de classificação fiscal), foi a seguinte:
		 
		 
		 
		 
		 ENQUADRAMENTO LEGAL DA INFRAÇÃO
		 Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:
		 Arts. 2º, 69, 70, 72, caput, 73, 75, inciso I, 77, 78, 79, 90, 91, 92, 94, 97, 104, 107,
		 108, 542, 543, 545, 546, 549, 551, 564, 638, 673, 674, incisos I, IV, V, VI e § único e
		 675, inciso IV, do Decreto nº 6.759/09. Art. 1º, caput, 2º, 22, 23, 24, caput, 31, 44, 54 e 96 do Decreto-Lei nº 37, de 1966 (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 1988 e pela Lei nº 7.683, de 1988).
		 ...................................................................................................................................
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL
		 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS VINCULADO À IMPORTAÇÃO
		 SUJEITO PASSIVO: CNPJ 00.802.235/0007-92
		 Nome Empresarial: FIRST S/A
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS RELACIONADOS À INFRAÇÃO
		 Em procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente lançamento de ofício, com a observância do Decreto nº 70.235/72, e alterações posteriores, em face da apuração das infrações abaixo descritas aos dispositivos legais mencionados.
		 Os atos normativos infralegais citados na fundamentação legal deste Auto de Infração estão amparados pelo disposto no art. 100 da Lei nº 5.172/66 (CTN), sendo a atividade administrativa de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142 do CTN.
		 INFRAÇÃO: ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL
		 O detalhamento da descrição dos fatos relacionados à presente infração e os valores apurados pela fiscalização constam do Relatório Fiscal anexo a este processo administrativo fiscal.
		 VALOR DO PRINCIPAL RELATIVO À INFRAÇÃO
		 Valor do principal 2.453,16 ENQUADRAMENTO LEGAL DA INFRAÇÃO
		 Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:
		 Arts. 1º, 2º, 15, 16, 17, 21, inciso I, 24, inciso I, 31, 33, 35, caput e inciso I, 39, 69, 70, 181, 182, inciso I, alínea a, inciso II, alínea a, 183, caput e parágrafo único, inciso II, 184, 186, 188, 189, 190, inciso I, alínea a, 198, 199, 260, inciso I, 262,
		 inciso I, 265, 505, 506, 507, 508, 509, 525, 548, 549, 550, 551, 552, 554, 555, 556,
		 569, 606 e 614 do Decreto nº 7.212/10 (RIPI/10).
		 ....................................................................................................................................
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL MULTAS ADUANEIRAS
		 SUJEITO PASSIVO: CNPJ 00.802.235/0007-92
		 Nome Empresarial: FIRST S/A
		 DESCRIÇÃO DOS FATOS RELACIONADOS À INFRAÇÃO
		 Em procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente lançamento de ofício, com a observância do Decreto nº 70.235/72, e alterações posteriores, em face da apuração das infrações abaixo descritas aos dispositivos legais mencionados.
		 Os atos normativos infralegais citados na fundamentação legal deste Auto de Infração estão amparados pelo disposto no art. 100 da Lei nº 5.172/66 (CTN), sendo a atividade administrativa de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142 do CTN.
		 INFRAÇÃO: MERCADORIA CLASSIFICADA INCORRETAMENTE NA NCM, NAS NOMENCLATURAS COMPLEMENTARES OU EM OUTROS DETALHAMENTOS
		 O detalhamento da descrição dos fatos relacionados à presente infração e os valores apurados pela fiscalização constam no Relatório Fiscal anexo a este processo administrativo fiscal.
		 ENQUADRAMENTO LEGAL DA INFRAÇÃO
		 Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:
		 Medida Provisória 2.158-35/01, art. 84, inciso I, c/c Lei 10.833/03, arts. 69 e 81, inciso IV . Regulamentado pelos Arts. 2º, 551, 673, 675, inciso IV, 711, inciso I e §§ 2º, 3º, 4º e 5º, e 768, do Decreto 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro) .
		 (...)
		 
		 Registre-se ainda que a Autoridade Fiscal apresenta os documentos de amparo aos lançamentos às fls. 29 a 3.327.
		 Há nos autos duas impugnações:
		 A primeira, de fls. 3.339 a 3.350, apresentada em 18/02/2022 por SAMURAI – PEÇAS PARA TRATORES S/A, CNPJ 20.442.168/0002-45 (responsável solidário), em 22/02/2022, conforme registrado no Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.
		 A empresa SAMURAI, teve ciência dos autos de infração em 02/02/2022, conforme Termo de Ciência por Abertura de Mensagem – Comunicado, de fl.
		 3.335 e corroborado pelo Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.
		 A segunda, de fls. 3.393 a 3.420, apresentada em 22/02/2022 por FIRST S/A, CNPJ 00.802.235/0007-92, conforme Termo de Solicitação de Juntada de fl. 3.390.
		 
		 A empresa FIRST, teve ciência dos autos de infração em 21/01/2022, conforme Termo de Ciência por Abertura de Mensagem – Comunicado, de fl. 3.334 e corroborado pelo Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.
		 Em sua impugnação de fls. 3.339 a 3.350, o responsável solidário SAMURAI PEÇAS PARA TRATORES S/A, apresenta as alegações a seguir enumeradas:
		 A classificação dada à mercadoria pelo auditor fiscal não se aplica aos produtos importados;
		 esteiras sem sapatas não são lagartas;
		 esteiras não desempenham as mesmas funções que lagartas completas;
		 roda motriz, roletes e rolos não se classificam na NCM das lagartas;
		 a NCM 8431.49.22 destina-se exclusivamente às lagartas, que são partes a.5. tratam-se de peças de reposição importadas de forma avulsa; e máquina;
		 a conclusão lógica da interpretação das Notas da Seção XVI e do Capítulo 84 foram aplicadas em sua íntegra e em acordo com as Regras Gerais do Sistema Harmonizado e suas Notas Explicativas;
		 a matéria já foi julgada em importação análoga, onde a Receita Federal atribuiu às esteiras sem sapatas a NCM 8431.49.29.
		 Em Ação Anulatória, a ora Impugnante obteve decisão favorável que reconheceu, baseada em laudo pericial, que as esteiras sem sapatas se classificam na NCM 8431.49.29, ainda que o comparativo do laudo pericial tenha sido com a NCM 7315.12.10;
		 Que apesar da existência da Solução de Consulta Cosit nº 98.071/2020, a importadora não concorda com a interpretação dada, porque não confere com a realidade disposta nas Regras Gerais do Sistema Harmonizado, por todo o acima exposto;
		 Que teve boa fé objetiva;
		 
		 Princípios: segurança jurídica, eficiência, coisa julgada, legalidade;
		 Que a RFB já aceitou, no passado, que a NCM aplicável à mercadoria em tela é a NCM 8431.49.29;
		 Por fim, requer SAMURAI PEÇAS, nos exatos termos:
		 Pelo exposto, requer o recebimento da presente impugnação, com a tramitação dos ulteriores procedimentos legais para que, ao fim, seja anulado o lançamento do Auto de Infração nº 0927501.2020.00031, com as consequências jurídicas e legais.
		 Na outra impugnação, apresentada às fls. 3.393 a 3.420, o importador FIRST S/A, repete quase todos os argumentos já apresentados pelo responsável solidário SAMURAI PEÇAS.
		 Os argumentos comuns às duas impugnações, apresentados em duplicidade, são os seguintes:
		 A classificação dada à mercadoria pelo auditor fiscal não se aplica aos produtos importados;
		 esteiras sem sapatas não são lagartas;
		 esteiras não desempenham as mesmas funções que lagartas completas;
		 roda motriz, roletes e rolos não se classificam na NCM das lagartas;
		  a NCM 8431.49.22 destina-se exclusivamente às lagartas, que são partes a.5. tratam-se de peças de reposição importadas de forma avulsa; e máquina;
		 a conclusão lógica da interpretação das Notas da Seção XVI e do Capítulo 84 foram aplicadas em sua íntegra e em acordo com as Regras Gerais do Sistema Harmonizado e suas Notas Explicativas;
		 a matéria já foi julgada em importação análoga, onde a Receita Federal atribuiu às esteiras sem sapatas a NCM 8431.49.29.
		 Em Ação Anulatória, a ora Impugnante, alega que a empresa Samurai -Peças obteve decisão favorável que reconheceu, baseada em laudo pericial, que as esteiras sem sapatas se classificam na NCM 8431.49.29, ainda que o comparativo do laudo pericial tenha sido com a NCM 7315.12.10 (neste caso toma emprestado o argumento de Samurai – Peças);
		 Que apesar da existência da Solução de Consulta Cosit nº 98.071/2020, a importadora não concorda com a interpretação dada, porque não confere com a realidade disposta nas Regras Gerais do Sistema Harmonizado, por todo o acima exposto;
		 Que teve boa fé objetiva;
		 Princípios: segurança jurídica, eficiência, coisa julgada, legalidade;
		 Que a RFB já aceitou, no passado, que a NCM aplicável à mercadoria em tela é a NCM 8431.49.29;
		 No entanto, a impugnação apresentada pelo importador FIRST S/A acrescenta aos argumentos comuns, os seguintes argumentos adicionais:
		 Alega que a importação realizada foi sob encomenda e não por conta e ordem, o que considera erro na descrição do fato e motivo para a nulidade do lançamento;
		 Por alegar tratar-se de importação sob encomenda requer sua retirada do polo passivo.
		 Por fim, requer FIRST S/A, nos exatos termos:
		 Ante todo o exposto, requer que a presente impugnação seja recebida, com arrimo nos fatos e fundamentos exarados nesta peça, primeiramente, que seja acolhida a preliminar, para que o auto de infração, objeto do presente processo administrativo seja declarado nulo, em razão dos vícios formais constatados, e que a Impugnante seja excluída do polo passivo do presente auto de infração, pois é mera prestadora de serviços, e no mérito requer que a impugnação seja provida, a fim de ser julgado insubsistente o presente Auto de Infração ora combatido, com o intuito de ser anulado o auto de infração.
		 
		 Apesar dos argumentos de defesa acima mencionados, acordaram os membros da 4ª TURMA/DRJ 07 de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente as impugnações, mantendo o crédito tributário em litígio, conforme abaixo destacado:
		 
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
		 
		 Data do fato gerador: 15/10/2020
		 
		 ERRO DE CLASSIFICAÇÃO FISCAL.
		 São exigíveis as diferenças de tributos e/ou contribuições bem como das multas quando da ocorrência de erro na classificação fiscal na importação.
		 
		 CONSULTA SOBRE CLASSIFICAÇÃO FISCAL. EFEITOS.
		 A Solução de Consulta, a partir da data de sua publicação, tem efeito vinculante no âmbito da RFB, nos termos do art. 33 da Instrução Normativa RFB nº 2.057/2021.
		 
		 CLASSIFICAÇÃO FISCAL INCORRETA. MULTA PROPORCIONAL AO VALOR ADUANEIRO DA MERCADORIA.
		 Comprovada a classificação incorreta de mercadoria na Nomenclatura
		 Comum do Mercosul (NCM), resta configurada a hipótese que autoriza a aplicação da multa de 1% sobre o valor aduaneiro da mercadoria importada.
		 
		 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ENCOMENDANTE.
		 Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, o importador e o
		 beneficiário de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por encomenda ou por conta e ordem deste, nos termos da legislação em vigor.
		 
		 ARGUIÇÃO DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
		 Não há que se falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa,
		 quando comprovado que o interessado teve amplo acesso aos elementos constantes da peça de autuação e quando a descrição dos fatos e a capitulação legal permitem ao autuado compreender as acusações que lhe foram formuladas no auto de infração, de modo a desenvolver plenamente sua peça impugnatória.
		 
		 COMEX. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADUANEIRA. IRRELEVÂNCIA DA INTENÇÃO DO AGENTE. EXIGÊNCIA DA PENALIDADE CABÍVEL. NATUREZA VINCULADA DESSE ATO.
		 Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações à legislação aduaneira independe da intenção do agente, razão pela qual, uma vez constatada a prática de conduta tipificada como infração, a exigência da correspondente penalidade é dever de ofício do Auditor-Fiscal, pois se trata de ato plenamente vinculado aos ditames legais.
		 
		 REVISÃO ADUANEIRA.
		 O desembaraço aduaneiro não é instituto homologatório do lançamento e a realização do procedimento de revisão aduaneira, com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei no 37/1966, não implica mudança de critério jurídico vedada pelo art. 146 do CTN.
		 
		 Impugnação Improcedente
		 
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Em sede de Recurso Voluntário, reiterou os argumentos apresentados em sede de Impugnação.
	
	 
		 Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora
		 O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido. 
		 A Recorrente defende ser correto o código NCM 8431.49.29 a ser aplicado às mercadorias em discussão.
		 Afirma que as mercadorias “esteiras sem sapatas”, “roda motriz” e “roletes”, não sendo razoável admitir que cada uma delas, tomada isoladamente, preencha a condição de lagartas, tal como designada no código NCM 8431.49.22 utilizado pelo Fisco.
		 Vejamos, nas palavras da Recorrente, os principais trechos de seu Recurso Voluntário quanto a este item:
		 [...]A esteira sem sapatas exerce uma função estrutural essencial, porém não autônoma, no conjunto rodante dos tratores de esteira. Sua principal finalidade é conectar e sustentar as sapatas, que são as peças responsáveis pelo contato direto com o solo e pela distribuição do peso da máquina. A esteira sem sapatas, ao girar em torno das rodas guia, roletes e roda motriz, viabiliza o movimento contínuo da lagarta, permitindo a tração e a locomoção do equipamento sobre terrenos irregulares.
		 . A lagarta completa é composta por diversos elementos: correntes, sapatas, roletes, rodas guia, rodas motrizes e demais itens estruturais, como ilustrado na imagem a seguir. A corrente, isoladamente, não caracteriza uma lagarta e não é funcional de forma independente, pois depende da montagem com os demais componentes para gerar tração e sustentação ao trator. A corrente, portanto, não possui as características essenciais do conjunto completo e não substitui a lagarta montada.
		 [...] No mercado de peças e reposição, é comum a comercialização dos componentes de forma avulsa, justamente para permitir a substituição ou manutenção específica de partes desgastadas do sistema. Isso ocorre porque, em operações severas, é frequente o desgaste individualizado das correntes, o que demanda sua substituição sem a necessidade de troca da lagarta completa. 12. Com essas considerações iniciais, fica demonstrado que o objeto da presente discussão não é uma lagarta completa, tampouco uma lagarta desmontada, mas apenas um de seus componentes. Essa distinção é fundamental para o correto enquadramento fiscal.
		 [...] O equívoco da fiscalização consistiu em estender indevidamente a descrição de “lagartas” do Subitem 8431.49.22 para alocar qualquer componente da lagarta, como as “esteiras sem sapatas”, o que viola o limite da descrição literal do subitem. A descrição da NCM não prevê que peças avulsas sejam classificadas junto com o conjunto completo, salvo se apresentarem as características essenciais da lagarta pronta para uso, o que não ocorre no presente caso. 34. Portanto, seguindo rigorosamente o percurso interpretativo exigido pelas Regras Gerais de Interpretação, resta demonstrado que a classificação fiscal correta das mercadorias é a NCM/SH 8431.49.29, exatamente como declarado pela recorrente quando do registro da Declaração de Importação”
		 Em suma, a recorrente argumenta que o subitem 8431.49.22 abrangeria  exclusivamente o conjunto completo da lagarta, não alcançando suas partes componentes. 
		 Passo a analisar:
		 As mercadorias objeto da reclassificação efetuada pela Fiscalização Aduaneira são partes de lagartas mecânicas, a saber: “esteiras sem sapatas”, “roda motriz” e “roletes”.
		 
		 
		 
		 Pois bem. Do acima exposto, percebe-se que a discussão travada nos autos envolve divergência apenas quanto ao Subitem (oitavo dígito) do código NCM. Isso porque até o Item (sétimo dígito) do referido código não há discordância entre a Fiscalização e a Recorrente.
		 Sobre a Correta Classificação Fiscal das Partes de Esteiras (Lagartas)
		 Para a correta classificação fiscal da mercadoria deveremos considerar, além da estrutura de códigos do Sistema Harmonizado e Desdobramentos do Mercosul, também ao disposto nas Regras Gerais e Notas Complementares.
		 De acordo com a Regra Geral para Interpretação do Sistema Harmonizado nº 1 (1ª RGI/SH), a classificação de mercadorias na Tarifa Externa Comum (TEC) é determinada pelos textos das posições e das Notas de Seção e de Capítulo:
		 REGRA GERAL DE INTERPRETAÇÃO Nº 1 (RGI1)
		 Os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas valor indicativo. Para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições e das Notas de 
		 Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e Notas, pelas Regras seguintes…
		 
		 Inicialmente, ainda que de forma meramente indicativa, a classificação é remetida para a Seção XVI que trata, entre outros produtos, das máquinas e aparelhos, e suas partes.
		 As partes das máquinas dos Capítulos 84 e 85 da TEC são abordadas pela Nota 2 da Seção XVI.
		 2.- Ressalvadas as disposições da Nota 1 da presente Seção e da Nota 1 dos Capítulos 84 e 85, as partes de máquinas (exceto as partes dos artefatos das posições 84.84, 85.44, 85.45, 85.46 ou 85.47) classificam-se de acordo com as regras seguintes:
		 
		 A Nota 2 a) faz referência às mercadorias que constituam partes e estejam compreendidas em qualquer posição dos Capítulos 84 ou 85, excluindo-se as exceções listadas.
		 As partes que constituam artefatos compreendidos em qualquer das posições dos Capítulos 84 ou 85 (exceto as posições 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 84.87, 85.03, 85.22, 85.29, 85.38 e 85.48) incluem-se nessas posições, qualquer que seja a máquina a que se destinem;
		 Como os itens esteiras sem sapatas, roda motriz, roletes e rolos, não aparecem discriminados em posições a serem consideradas nos Capítulos 84 ou 85, não cabe o enquadramento com base nesta alínea. Aqui, merece destaque a Nota 2 b) da referida seção, que determina:
		 Quando se possam identificar como exclusiva ou principalmente destinadas a uma máquina determinada ou a várias máquinas compreendidas numa mesma posição (mesmo nas posições 84.79 ou 85.43), as partes que não sejam as consideradas na alínea a) anterior, classificam-se na posição correspondente a esta ou a estas máquinas ou, conforme o caso, nas posições 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 85.03, 85.22,
		 85.29 ou 85.38; todavia, as partes destinadas principalmente tanto aos artigos da posição 85.17 como aos das posições 85.25 a 85.28, classificam-se na posição 85.17;
		 
		 O produto “Esteira”, caso esteja completa, é a própria lagarta. As esteiras sem sapatas, roda motriz, roletes e rolos são partes de lagartas. Todas estas mercadorias são, por sua vez, partes de máquinas classificáveis na posição 8429. Assim, de acordo com a RGI-1, os produtos objetos das importações se classificam na posição 84.31, que tem o seguinte texto:
		 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas e aparelhos das posições 84.25 a 84.30
		 
		 Note-se que as NESH da Seção XVI, em “Considerações Gerias”, parte II, ainda complementam:
		 II.- PARTES
		 (Nota 2 da Seção)
		 De um modo geral, ressalvadas as exclusões compreendidas no número I, acima, as partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente concebidas para uma máquina ou aparelho determinado ou para várias máquinas ou aparelhos compreendidos na mesma posição (mesmo nas posições 84.79 ou 85.43) classificam-se na posição correspondente a esta ou a estas máquinas.
		 Incluem-se, todavia, em posições próprias diferentes das máquinas:
		 [...].
		 B) As partes das máquinas ou aparelhos das posições 84.25 a 84.30 (posição 84.31). [...].
		 
		 Para prosseguimento desta análise, cabe o uso da Regra Geral para Interpretação do Sistema Harmonizado nº 6 (6ª RGI/SH) para determinação da subposição correta, através da análise dos seus textos:
		 REGRA GERAL DE INTERPRETAÇÃO Nº 6 (RGI6)
		 A classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, bem como, mutatis mutandis, pelas Regras precedentes, entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. Na acepção da presente Regra, as Notas de Seção e de Capítulo são também aplicáveis, salvo disposições em contrário.
		 Na posição 84.31, a subposição de 1º nível que corresponde aos produtos ora em análise é a 8431.4 - De máquinas ou aparelhos das posições 84.26, 84.29 ou 84.30:
		 A subposição 8431.4, por sua vez, encontra-se desdobrada em segundo nível assim:
		 
		 Assim, por não corresponder aos textos precedentes, os produtos aqui analisados devem ser classificados na subposição residual de 2º nível 8431.49.
		 Neste ponto cabe a utilização Regra Geral Complementar nº 1 (RGC-1) que define como as Regras Gerais de Interpretação serão utilizadas para definição do enquadramento nos itens e subitens da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM):
		 REGRA GERAL COMPLEMENTAR Nº 1 (RGC1)
		 1.(RGC-1) As Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do mesmo nível.
		 A subposição 8431.49 encontra-se desdobrada em nível regional (Mercosul) nos seguintes itens:
		 
		 Portanto, o item 8431.49.2, é o que corresponde aos produtos sob análise. [...] [...]
		 A partir deste ponto encontra-se o conflito entre o Fisco e a Recorrente.
		 A Recorrente entende que o subitem a ser adotado seria o residual, a saber,
		 8431.49.29, enquanto a Fiscalização considera correta a classificação na NCM 8431.49.22.
		 /
		 É fato que partes de lagartas (esteiras sem sapatas, roda motriz, roletes e rolos) não se confundem com a própria lagarta e, como visto acima, inexiste código com literalidade expressa para essas partes.
		 Uma leitura rápida do desdobramento do Item 8431.49.2 facilmente leva a classificação para o Subitem residual, 8431.49.29, como desejado pela Recorrente. No entanto, a Fiscalização deixou bem claro que a conclusão para a classificação correta da mercadoria demanda a utilização do RGC-1, a qual estabelece que as Regras Gerais, assim incluídas as Notas de Seção, se aplicarão, mutatis mutandis, para a determinação do Item, e dentro deste último, do Subitem correspondente.
		 Essa regra conduz novamente à Nota 2 b) para a determinação da classificação dos produtos, em razão de que estes são exclusivos ou principalmente destinados a lagartas, devendo ser classificados conjuntamente com as lagartas no código 8431.49.22.
		 Cumpre, novamente, transcrever a citada nota:
		 b) Quando se possam identificar como exclusiva ou principalmente destinadas a uma máquina determinada ou a várias máquinas compreendidas numa mesma posição (mesmo nas posições 84.79 ou 85.43), as partes que não sejam as consideradas na alínea a) anterior, classificam-se na posição correspondente a esta ou a estas máquinas ou, conforme o caso, nas posições 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 85.03, 85.22,
		 85.29 ou 85.38; todavia, as partes destinadas principalmente tanto aos artigos da posição 85.17 como aos das posições 85.25 a 85.28, classificam-se na posição 85.17;
		 Destaque-se que, antes de serem considerados partes de máquinas ou aparelhos da posição 84.29, os produtos em comento são partes da própria lagarta, devendo ser com base nessa premissa efetuada a classificação fiscal correta.
		 Afinal, como visto, a própria Nota 2, alínea b, da Seção XVI determina que as partes reconhecíveis como destinadas a determinada máquina classifiquem-se na posição correspondente ou em posições específicas de partes. Essa regra, aplicada aos níveis de item e subitem por força da RGC nº 1, conduz à conclusão de que as partes de lagartas devem ser classificadas no subitem correspondente às lagartas, qual seja, o 8431.49.22. Além disso, o Parecer da OMA nº 1 da subposição 8431.49 corrobora esse entendimento. Referido parecer estabelece que as correntes de rolamento reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas a serem utilizadas como lagartas classificam-se na subposição 8431.49. Diz o parecer: Correntes de rolamento: Reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas, quando munidas de sapatas, a serem utilizadas como lagartas: De bulldozer. Ou seja, o parecer estabelece que correntes destinadas a compor lagartas classificam-se conjuntamente com estas na subposição 8431.49, independentemente de estarem ou não acompanhadas das sapatas no momento da importação. 
		 Também vale destacar a Solução de Consulta Cosit nº 98.071, de 21/02/2020, embora publicada posteriormente aos fatos geradores, decidiu especificamente pela classificação de elos de aço para lagartas de bulldozers no código NCM 8431.49.22, utilizando exatamente os mesmos fundamentos adotados pela fiscalização no presente caso. Diz a ementa da referida Solução de Consulta:
		 ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS. Código NCM: 8431.49.22. Mercadoria: Elos de aço para uso exclusivo em montagem de sistema articulado de tração de máquinas para construção civil do tipo bulldozer (elos para lagartas de bulldozers), medindo 132 mm x 302,9 mm x 83,35 mm e pesando aproximadamente 6,11 kg. Dispositivos Legais: RGI 1 (texto da posição 84.31), RGI 6 (textos da subposição de 1º nível 8431.4 e da subposição de 2º nível 8431.49) e RGC 1 (textos do item 8431.49.2 e do subitem 8431.49.22) da NCM [...]
		 
		 Nessa mesma linha de entedimento, vale citar acórdão n. 3402-012765, de relatoria da Ilustre Conselheira Mariel Orsini, da 4ª Camara da 2ª Turma Ordinária, proferido em 18/09/2025 em processo muito semelhante ao presente.
		 Quanto à classificação fiscal constante dos laudos apresentados aos autos pela Recorrente, corroboro as conclusões da decisão de piso de que tal atividade (classificação fiscal) não deve constar de laudos técnicos, conforme art. 30, §1º, do Decreto nº 70.235, de 1972. De todo modo, os aspectos técnicos desses documentos, quanto aos produtos em análise, foram considerados tanto pela DRJ quanto por este Colegiado.
		 Cumpre lembrar que a interpretação das normas que regulam a classificação fiscal de mercadorias é de competência dos Auditores-Fiscais da RFB, autoridades tributárias e aduaneiras do país, consoante Parecer Normativo Cosit/RFB nº 6, de 20/12/2018, conforme ementa a seguir:
		 Assunto: Normas de Administração Tributária CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO E ADUANEIRO. COMPETÊNCIA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.
		 A legislação brasileira determina o cumprimento das normas internacionais sobre classificação fiscal de mercadorias. Nos países que internalizaram em seu ordenamento jurídico a Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, a interpretação das normas que regulam a classificação fiscal de mercadorias é de competência de autoridades tributárias e aduaneiras. No Brasil, tal atribuição é exercida pelos Auditores-Fiscais da RFB. As características técnicas (assim entendidos aspectos como, por exemplo, matérias constitutivas, princípio de funcionamento e processo de obtenção da mercadoria) descritas em laudos ou pareceres elaborados na forma prescrita nos artigos 16, inciso IV, 18, 29 e 30 do Decreto nº 70.235, de 1972, devem ser observadas, salvo se comprovada sua improcedência, devendo ser desconsideradas as definições que fujam da competência dos profissionais técnicos. Para fins tributários e aduaneiros, os entendimentos resultantes da aplicação da legislação do Sistema Harmonizado devem prevalecer sobre definições que tenham sido adotadas por órgãos públicos de outras áreas de competência, como, por exemplo, a proteção da saúde pública ou a administração da concessão de incentivos fiscais. [...]
		 
		 Portanto, entendo que a classificação realizada pelo Fisco é a correta, existindo inclusive precedente desta E. Turma no acórdão n. 3002-004.220, de relatoria do Ilustra Conselheiro Adriano Pessoa. Na ocasião, por unanimidade de votos, os membros do colegiado entenderam que “as partes e peças de lagartas mecânicas (sapatas, correntes, elos, pinos, buchas) reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas das posições 84.29 ou 84.30 da NCM classificam-se no código 8431.49.22 (Lagartas), por aplicação da RGI nº 1, RGI nº 6, RGC nº 1 e Nota 2, alínea b, da Seção XVI do Sistema Harmonizado.”
		 
		 
		 Da retroatividade benigna 
		 A multa do presente processo está lastreada no § 1° e § 2º , do artigo 69, da Lei n° 10.833/03, que assim dispõe:
		 Art. 69. A multa prevista no art. 84 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, não poderá ser superior a 10% (dez por cento) do valor total das mercadorias constantes da declaração de importação. 
		 § 1o A multa a que se refere o caput aplica-se também ao importador, exportador ou beneficiário de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta informação de natureza administrativo-tributária, cambial ou comercial necessária à determinação do procedimento de controle aduaneiro apropriado. 
		 § 2o As informações referidas no § 1o, sem prejuízo de outras que venham a ser estabelecidas em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, compreendem a descrição detalhada da operação, incluindo: 
		 I - identificação completa e endereço das pessoas envolvidas na transação: importador/exportador; adquirente (comprador)/fornecedor (vendedor), fabricante, agente de compra ou de venda e representante comercial;
		 Por sua vez, o artigo 84, da MP 2.158/01, assim estabeleceu:
		 Art.84.Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria:
		 Ocorre que recentemente foi publicada Lei Complementar 227, de 2026 que revoga, expressamente, o artigo 84 da Medida Provisória (MP) nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o art.69 da Lei nº10.833, de 29 de dezembro de 2003, nos quais constavam a previsão penalidade aplicada nos presentes autos.  
		 
		 Art. 181.Revogam-se:
		 I - os seguintes dispositivos daLei nº5.172, de 25 de outubro de 1966(Código Tributário Nacional):
		 a)parágrafo único do art.35; e
		 b)art.39;
		 II - oart.84 da Medida Provisória nº2.158-35, de 24 de agosto de 2001;
		 III - oart.69 da Lei nº10.833, de 29 de dezembro de 2003; (...)
		 
		 Assim sendo, considerando a revogação dos dispositivos acima citados, cabe, a meu ver, a aplicação do princípio da retroatividade benigna , previsto no artigo 106, II, “a” do Código Tributario Nacional nos autos de infração ainda não definitivamente julgados. Senão vejamos:
		 
		 Artigo 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
		 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
		 a) quando deixe de defini-lo como infração;
		 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
		 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
		 
		 Portanto, considerando que artigo 106, II, “a” do CTN estabelece que a lei pode retroagir para alcançar fatos ocorridos antes de sua vigência quando mais favorável ao contribuinte se o ato não estiver definitivamente julgado na esfera administrativa ou judicial; e que os dispositivos que previam as penalidades aplicadas ao Recorrente foram expressamente revogados, entendo que a presente autuação não deve ser mantida
		 Pelas razões acima expostas, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário para extinguir a multa de 1% aplicada sobre o valor aduaneiro por força do advento do artigo 181, inciso II, da Lei Complementar nº 227/2026, que revogou expressamente o artigo 84 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-10T15:42:43.9628911-03:00



ACORDAO 3002-004.583 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10494.720025/2022-96

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado em dar provimento parcial ao Recurso
Voluntario, da seguinte forma: (i) por maioria de votos, para manter a classificacdo fiscal adotada
pela fiscalizacdo; vencidos os conselheiros Winderley Morais Pereira e Neiva Aparecida Baylon,
que votaram por acolher a classificagado fiscal adotada pela recorrente, na NCM 8431.49.29; e (ii)
por unanimidade de votos, para afastar a multa regulamentar de 1% incidente sobre o valor
aduaneiro, em razdo da revogac¢do expressa do art. 84 da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001
pelo art. 181, inciso Il, da Lei Complementar n® 227/2026, com aplicacdo da retroatividade
benigna prevista no art. 106, inciso I, do Cédigo Tributdrio Nacional.

Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS — Relator

Assinado Digitalmente
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Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Renata Casorla Mascarenas,
Adriano Monte Pessoa, Winderley Morais Pereira (substituto[a] integral), Neiva Aparecida Baylon,
Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha(Presidente)

RELATORIO

Por bem relatar os fatos ocorridos, adoto, na integra, o relatério do acdrdao
ora recorrido.
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O presente processo é pertinente a trés autos de infracao, lavrados em desfavor do
importador FIRST S/A, CNPJ 00.802.235/0007-92 e em face da empresa SAMURAI
PECAS PARA TRATORES S.A., CNPJ 20.442.168/0002-4, na condi¢do de responsavel
solidaria, com fundamento no art. 124, inciso Il, da Lei n° 5.172/66.

Os trés autos de infragdo objeto deste processo sdo os seguintes:

1. Auto de Infragdo (Al) de fls. 02 a 07 para langamento de oficio de crédito
tributario que perfaz o valor total de RS 88.637,13 (oitenta e oito mil, seiscentos e
trinta e sete reais e treze centavos) em face das seguintes cobrangas:

4 Imposto de Importagdo (diferenca de tributos), com fato gerador no
registro da DI n2 20/1614138-6, em 15/10/2020,no valor de RS 49.062,95.

Fundamento: art. 107 do Decreto n2 6.759/2009 c/c art. 27 do Decreto-Lei n2
37/1966),

v Juros de mora no valor de RS 2.776,97.
Fundamento: art. 61, § 3°, da lei n° 9.430/96;
v Multa proporcional (75,00%), no valor de RS 36.797,21.

Fundamento: art. 44, inciso |, da Lei n2 9.430/96 com a redacdo dada pelo art. 14 da
Lei n2 11.488/07.

2. Auto de Infragdo (Al) de fls. 08 a 13 para langamento de oficio de crédito
tributdrio que perfaz o valor total de RS 4.431,88 (quatro mil, quatrocentos e trinta e
um reais e oitenta e oito centavos) em face das seguintes cobrangas:

v Imposto sobre Produtos Industrializado - IPI — vinculado a importagdo
(diferenga de tributos), com fato gerador no registro da DI n? 20/1614138-6, em
15/10/2020, no valor de RS 2.453,16.

Fundamento: Arts. 19, 29, 15, 16, 17, 21, inciso |, 24, inciso I, 31, 33, 35, caput e inciso
I, 39, 69, 70, 181, 182, inciso |, alinea "a", inciso Il, alinea "a", 183, caput e paragrafo
Unico, inciso Il, 184, 186, 188, 189, 190, inciso |,

alinea "a", 198, 199, 260, inciso |, 262, inciso 1, 265, 505, 506, 507, 508, 509,

525, 548, 549, 550, 551, 552, 5@ 555, 556, 569, 606 e 614 do Decreto n?
7.212/10 (RIPI/10)
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v Juros de mora no valor de RS 138,85.
Fundamento: art. 61, § 3°, da lei n° 9.430/96;
4 Multa proporcional (75,00%), no valor de RS 1.839,87.

Fundamento: art. 44, inciso |, da Lei n2 9.430/96 com a redacdo dada pelo art. 14 da
Lei n2 11.488/07.

3. Auto de Infracdo (Al) de fls. 14 a 18 para lancamento de oficio de Multa
Regulamentar no valor total de RS 3.504,48 (trés mil, quinhentos e quatro reais e
guarenta e oito centavos), (1%), em face da apuragdo de:

4 Classificagdo das mercadorias objeto da DI n2 20/1614138-6 na NCM
incorreta, nas nomenclaturas complementares ou em outros detalhamentos.

Fundamento: Medida Proviséria 2.158-35/01, art. 84, inciso |, ¢c/c Lei 10.833/03, arts.
69 e 81, inciso IV . Regulamentado pelos Arts. 292, 551, 673, 675, inciso IV, 711, inciso |
e §§ 29, 32,42 e 59, e 768, do Decreto 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro).

A importadora classificou as importa¢des objeto da DI n? 20/1614138-6 na NCM
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8431.49.29. A Autoridade Fiscal comprovou que a classificagdo correta da referida
mercadoria é na NCM 8431.49.22.

Ressalte-se que, os trés langcamento sdo relacionados, possuindo o mesmo fato
gerador, configurado com o registro da Declarac¢do de Importacdo — DI n2 20/1614138-
6 em 15/10/2020.

A Autoridade Fiscal apresenta as fls. 19 a 28, Relatdrio Fiscal, documento integrante
dos Autos de Infragdo.

No mencionado relatdrio informa que instaurou procedimento fiscal em face de FIRST
S/A, para verificar a regularidade de importacgdes realizadas por aquela empresa entre
os meses de julho de 2016 a dezembro de 2020.

Relata que a empresa SAMURAI — PECAS PARA TRATORES S/A, CNPJ 20.442.168/0002-
45, contratou a empresa FIRST para importar as mercadorias objeto das operagdes de
comércio exterior fiscalizadas.

No curso das verificagdes, a fiscalizagdo da RFB apurou a existéncia de erro de
classificagdo fiscal, em relacdo aos bens desembaragados através da DI 20/1614138-6,
registrada em 15/10/2020.

Sintetizou esta constatacdo da forma a seguir:

i A empresa FIRST classificou todas as importacdes objeto da DI 20/1614138-6 na NCM
8431.49.29;

ii. A Autoridade Fiscal discorda da classificacdo declarada, no nivel de Subitem (82 digito
da NCM), classificando as mercadorias (lagartas e suas partes) na NCM 8431.49.22.

Confrontando as posi¢des da Autoridade Fiscal e da Importador, apurou- se que:

v caso utilizada a NCM 8431.49.29, declarada pelo importador na DI 20/1614138-6, a
aliquota do Imposto de importagao incidente seria de 0%;
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v’ Utilizada a NCM 8431.49.22, considerada pela fiscalizacdo da RFB como a correta, a
aliquota do Imposto de importagao incidente passa a ser de 14%;

Para melhor destacar os efeitos fiscais da aplicagdo das diferentes aliquotas dos
tributos previstas para as NCM 8431.49.29 (declarada pelo importador) e NCM
8431.49.22 (a correta, conforme a fiscalizagdo), a fiscalizacdo da RFB apresenta no
Relatdrio Fiscal (fl. 25) o seguinte quadro demonstrativo:

NCM 8431.49.29 (outras partes) I 0% IP1 5% Pis 3,12% Cofins 15,37%

NCM 8431.49.22 (lagarta e suas partes) Il 14% IP1 5% Pis 3,12% Cofins 15,37%

Desta forma, em face do apurado erro de classificagdo e sua repercussao tributaria, a
Autoridade Fiscal formalizou os trés autos de infracdo objeto deste processo, com a
exigéncia do crédito tributario sinteticamente demonstrado a fl. 28, que segue
reproduzido:
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O presente de Infragdo resultou no Crédito Tributario exposto abaixo:

Crédito Tributario Valor
Imposto de Importagdo R$ 49.062,95
Multa proporcional sobre o Il - 75% R$ 36.797,21
Juros de mora sobre Il R$ 2.776,97
Multa por erro de classificagéo fiscal da mercadoria R$ 3.504,48
Imposto sobre Produtos Industrializados vinculado R$ 2.453,16
Multa proporcional sobre o IPl — 75% R$ 1.839,87
Juros de mora sobre IPi R$ 138,85
Total do Crédito Tributario do processo R$ 96.573,49

Observamos que os juros de mora foram calculados até a data de lavratura do presente
auto de infragéo e esse valor seré recalculado na data do efetivo pagamento.

As folhas citadas neste Relatdrio referem-se a numeragdo do processo digital.

A Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal, apresentados nos autos de infragdo de
fls. 02 a07 ( 11); 07 a 13 (IPI Vinculado) e 14 a 18 (Multa por erro de classificagao fiscal),
foi a seguinte:

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

IMPOSTO SOBRE IMPORTACAO

SUJEITO PASSIVO: CNPJ 00.802.235/0007-92

Nome Empresarial: FIRST S/A
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DESCRICAO DOS FATOS RELACIONADOS A INFRACAO

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obriga¢ées
tributdrias pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente
langamento de oficio, com a observéncia do Decreto n?
70.235/72, e alteracbes posteriores, em face da apuragdo das
infragdes abaixo descritas aos dispositivos legais mencionados.

Os atos normativos infralegais citados na fundamentagdo legal
deste Auto de Infragdo estdo amparados pelo disposto no art. 100
da Lein?5.172/66 (CTN), sendo a atividade administrativa de
langamento vinculada e obrigatdria, sob pena de

ENQUADRAMENTO LEGAL DA INFRACAO
Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:

Arts. 29, 69, 70, 72, caput, 73, 75, inciso I, 77, 78, 79, 90, 91, 92, 94, 97,
104, 107,
108, 542, 543, 545, 546, 549, 551, 564, 638, 673, 674, incisos I, IV, V, Vl e §
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Unico e
675, inciso IV, do Decreto n? 6.759/09. Art. 12, caput, 29, 22, 23, 24,
caput, 31, 44, 54 e 96 do Decreto-Lei n® 37, de 1966 (com as alteragdes
introduzidas pelo Decreto-Lei n® 2.472, de 1988 e pela Lei n? 7.683, de
1988).

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS VINCULADO A
IMPORTACAO

SUJEITO PASSIVO: CNPJ 00.802.235/0007-92
Nome Empresarial: FIRST S/A
DESCRICAO DOS FATOS RELACIONADOS A /NFRACAO

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigagées
tributdrias pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente
lancamento de oficio, com a observdncia do Decreto n® 70.235/72, e
alteragbes posteriores, em face da apuragdo das infracbes abaixo
descritas aos dispositivos legais mencionados.

Os atos normativos infralegais citados na fundamentagdo legal deste
Auto de Infragdo estdo amparados pelo disposto no art. 100 da Lei n®
5.172/66 (CTN), sendo a atividade administrativa de lancamento
vinculada e obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional, nos
termos do art. 142 do CTN.

INFRAGAO: ERRO DE CLASSIFICAGAO FISCAL

O detalhamento da descri¢cdo dos fatos relacionados a presente infragto
e os valores apurados pela fiscalizagdo constam do Relatdrio Fiscal anexo
a este processo administrativo fiscal.

VALOR DO PRINCIPAL RELATIVO A INFRACAO

Valor do principal 2.453,16

ENQUADRAMENTO LEGAL DA

INFRACAO

Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:

Arts. 12, 22,15, 16, 17, 21, inciso I, 24, inciso I, 31, 33, 35, caput e inciso |,
39, 69, 70, 181, 182, inciso I, alinea "a", inciso Il, alinea "a", 183, caput e
pardgrafo unico, inciso 1l, 184, 186, 188, 189, 190, inciso |, alinea "a",
198, 199, 260, inciso I, 262,

inciso I, 265, 505, 506, 507, 508, 509, 525, 548, 549, 550, 551, 552, 554,
555, 556,

569, 606 e 614 do Decreto n? 7.212/10 (RIPI/10).

DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO
LEGAL MULTAS ADUANEIRAS

SUJEITO PASSIVO: CNPJ 00.802.235/0007-92

Nome Empresarial: FIRST S/A
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DESCRICAO DOS FATOS RELACIONADOS A INFRACAO

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigagbes tributdrias pelo
sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente lancamento de oficio, com a
observincia do Decreto n® 70.235/72, e alteracbes posteriores, em face da
apuragdo das infragbes abaixo descritas aos dispositivos legais mencionados.

Os atos normativos infralegais citados na fundamentag¢do legal deste Auto de
Infragdo estéo amparados pelo disposto no art. 100 da Lein© 5.172/66 (CTN), sendo
a atividade administrativa de lancamento vinculada e obrigatdria, sob pena de
responsabilidade funcional, nos termos do art. 142 do CTN.

INFRACAO: MERCADORIA CLASSIFICADA INCORRETAMENTE NA NCM, NAS
NOMENCLATURAS COMPLEMENTARES OU EM OUTROS DETALHAMENTOS

O detalhamento da descricGo dos fatos relacionados a presente infragdo e os
valores apurados pela fiscalizagdo constam no Relatorio Fiscal anexo a este
processo administrativo fiscal.

ENQUADRAMENTO LEGAL DA /NFRACAO
Fatos geradores ocorridos entre 15/10/2020 e 15/10/2020:

Medida Proviséria 2.158-35/01, art. 84, inciso I, ¢/c Lei 10.833/03, arts. 69 e 81,
inciso IV . Regulamentado pelos Arts. 29, 551, 673, 675, inciso IV, 711, inciso | e §§
29,32 42¢ 52, e 768, do Decreto 6.759/09 (Regulamento Aduaneiro) .

()

Registre-se ainda que a Autoridade Fiscal apresenta os documentos de amparo aos
langamentos as fls. 29 a 3.327.

1. Ha nos autos duas impugnagdes:
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1) A primeira, de fls. 3.339 a 3.350, apresentada em 18/02/2022 por SAMURAI — PECAS
PARA TRATORES S/A, CNPJ 20.442.168/0002-45 (responsavel solidario), em
22/02/2022, conforme registrado no Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.

A empresa SAMURAI, teve ciéncia dos autos de infragdo em 02/02/2022, conforme
Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem — Comunicado, de fl.
3.335 e corroborado pelo Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.

2) Asegunda, de fls. 3.393 a 3.420, apresentada em 22/02/2022 por FIRST S/A, CNPJ
00.802.235/0007-92, conforme Termo de Solicitacdo de Juntada de fl. 3.390.

A empresa FIRST, teve ciéncia dos autos de infracdo em 21/01/2022, conforme Termo
de Ciéncia por Abertura de Mensagem — Comunicado, de fl. 3.334 e corroborado pelo
Extrato do Processo de fls. 3.476 e 3.477.

Em sua impugnacdo de fls. 3.339 a 3.350, o responsavel solidario SAMURAI PECAS PARA
TRATORES S/A, apresenta as alegacdes a seguir enumeradas:

a. A classificagdo dada a mercadoria pelo auditor fiscal ndo se aplica aos produtos
importados;

esteiras sem sapatas ndo sao lagartas;

esteiras ndao desempenham as mesmas func¢des que lagartas completas;




ACORDAO 3002-004.583 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10494.720025/2022-96

roda motriz, roletes e rolos ndo se classificam na NCM das lagartas;

a NCM 8431.49.22 destina-se exclusivamente as lagartas, que sdo partes a.5. tratam-se
de pegas de reposi¢do importadas de forma avulsa; e maquina;

a conclusdo ldgica da interpretagdo das Notas da Seg¢do XVI e do Capitulo 84 foram
aplicadas em sua integra e em acordo com as Regras Gerais do Sistema Harmonizado e
suas Notas Explicativas;

a matéria ja foi julgada em importacdo analoga, onde a Receita Federal atribuiu as
esteiras sem sapatas a NCM 8431.49.29.

Em Acdo Anulatdria, a ora Impugnante obteve decisdo favoravel que reconheceu,
baseada em laudo pericial, que as esteiras sem sapatas se classificam na NCM
8431.49.29, ainda que o comparativo do laudo pericial tenha sido com a NCM
7315.12.10;

Que apesar da existéncia da Solugdo de Consulta Cosit n? 98.071/2020, a importadora
nado concorda com a interpretagdo dada, porque nao confere com a realidade disposta
nas Regras Gerais do Sistema Harmonizado, por todo o acima exposto;

Que teve boa fé objetiva;

Principios: seguranca juridica, eficiéncia, coisa julgada, legalidade;
Que a RFB ja aceitou, no passado, que a NCM aplicavel a mercadoria em tela é a NCM

8431.49.29;

Por fim, requer SAMURAI PECAS, nos exatos termos:

Pelo exposto, requer o recebimento da presente impugnagdo, com a tramitagdo dos
ulteriores procedimentos legais para que, ao fim, seja anulado o langamento do Auto
de Infragdo n? 0927501.2020.00031, com as consequéncias juridicas e legais.

Na outra impugnacdo, apresentada as fls. 3.393 a 3.420, o importador FIRST S/A, repete
quase todos os argumentos ja apresentados pelo responsavel solidario SAMURAI PECAS.

Os argumentos comuns as duas impugnacGes, apresentados em duplicidade, sdo os
seguintes:
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A classificacdo dada a mercadoria pelo auditor fiscal ndo se aplica aos produtos
importados;

esteiras sem sapatas ndo sao lagartas;

esteiras ndo desempenham as mesmas func¢des que lagartas completas;

roda motriz, roletes e rolos ndo se classificam na NCM das lagartas;

a NCM 8431.49.22 destina-se exclusivamente as lagartas, que sdo partes a.5. tratam-
se de pecas de reposicdo importadas de forma avulsa; e maquina;

a conclusdo ldgica da interpretagdo das Notas da Segdo XVI e do Capitulo 84 foram
aplicadas em sua integra e em acordo com as Regras Gerais do Sistema Harmonizado e
suas Notas Explicativas;

a matéria ja foi julgada em importacdo analoga, onde a Receita Federal atribuiu as
esteiras sem sapatas a NCM 8431.49.29.

Em Acdo Anulatdria, a ora Impugnante, alega que a empresa Samurai -Pecas obteve
decisdo favoravel que reconheceu, baseada em laudo pericial, que as esteiras sem
sapatas se classificam na NCM 8431.49.29, ainda que o comparativo do laudo pericial
tenha sido com a NCM 7315.12.10 (neste caso toma emprestado o argumento de
Samurai — Pegas);

Que apesar da existéncia da Solugdo de Consulta Cosit n2 98.071/2020, a importadora
ndo concorda com a interpretacdo dada, porque ndo confere com a realidade disposta
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nas Regras Gerais do Sistema Harmonizado, por todo o acima exposto;
Que teve boa fé objetiva;

Principios: seguranca juridica, eficiéncia, coisa julgada, legalidade;

Que a RFB ja aceitou, no passado, que a NCM aplicavel a mercadoria em tela é a NCM
8431.49.29;

No entanto, a impugnagdo apresentada pelo importador FIRST S/A acrescenta aos
argumentos comuns, os seguintes argumentos adicionais:

Alega que a importagdo realizada foi sob encomenda e ndo por conta e ordem, o que
considera erro na descri¢do do fato e motivo para a nulidade do langamento;

Por alegar tratar-se de importagdo sob encomenda requer sua retirada do polo
passivo.

Por fim, requer FIRST S/A, nos exatos termos:

Ante todo o exposto, requer que a presente impugnacdo seja recebida, com arrimo
nos fatos e fundamentos exarados nesta pega, primeiramente, que seja acolhida a
preliminar, para que o auto de infracdo, objeto do presente processo administrativo
seja declarado nulo, em razdo dos vicios formais constatados, e que a Impugnante
seja excluida do polo passivo do presente auto de infracdo, pois é mera prestadora
de servicos, e no mérito requer que a impugnacdo seja provida, a fim de ser
julgado insubsistente o presente Auto de Infracdo ora combatido, com o intuito
de ser anulado o auto de infragdo.

Apesar dos argumentos de defesa acima mencionados, acordaram os membros da

42 TURMA/DRJ 07 de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar improcedente as
impugnacgdes, mantendo o crédito tributdrio em litigio, conforme abaixo destacado:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
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Data do fato gerador: 15/10/2020

ERRO DE CLASSIFICACAO FISCAL.
Sdo exigiveis as diferencas de tributos e/ou contribuicbes bem como das multas quando
da ocorréncia de erro na classificagao fiscal na importagao.

CONSULTA SOBRE CLASSIFICAGAO FISCAL. EFEITOS.
A Solucdo de Consulta, a partir da data de sua publicacdo, tem efeito vinculante no ambito
da RFB, nos termos do art. 33 da Instrugdo Normativa RFB n2 2.057/2021.

CLASSIFICACAO FISCAL INCORRETA. MULTA PROPORCIONAL AO VALOR ADUANEIRO DA
MERCADORIA.

Comprovada a classificacdo incorreta de mercadoria na Nomenclatura

Comum do Mercosul (NCM), resta configurada a hipdtese que autoriza a aplicagdo da
multa de 1% sobre o valor aduaneiro da mercadoria importada.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO ENCOMENDANTE.

Respondem pela infragdo, conjunta ou isoladamente, o importador e o

beneficidrio de mercadoria de procedéncia estrangeira, no caso de importagao realizada
por encomenda ou por conta e ordem deste, nos termos da legislagdo em vigor.
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ARGUICAO DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Ndo ha que se falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa,

quando comprovado que o interessado teve amplo acesso aos elementos constantes da
peca de autuacdo e quando a descricdo dos fatos e a capitulagdo legal permitem ao
autuado compreender as acusag¢des que lhe foram formuladas no auto de infragdo, de
modo a desenvolver plenamente sua pega impugnatoria.

COMEX. INFRAGAO A LEGISLACAO ADUANEIRA. IRRELEVANCIA DA INTENGCAO DO AGENTE.
EXIGENCIA DA PENALIDADE CABIVEL. NATUREZA VINCULADA DESSE ATO.

Salvo disposicdo de lei em contrario, a responsabilidade por infracGes a legislacdo
aduaneira independe da intencdo do agente, razdo pela qual, uma vez constatada a
pratica de conduta tipificada como infragdo, a exigéncia da correspondente penalidade é
dever de oficio do Auditor-Fiscal, pois se trata de ato plenamente vinculado aos ditames
legais.

REVISAO ADUANEIRA.

O desembaraco aduaneiro ndo é instituto homologatério do langamento e a realizagdo do
procedimento de "revisdo aduaneira", com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei no
37/1966, ndo implica "mudanca de critério juridico" vedada pelo art. 146 do CTN.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Em sede de Recurso Voluntario, reiterou os argumentos apresentados em sede de
Impugnacao.

VOTO
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Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razao
pela qual deve ser conhecido.

A Recorrente defende ser correto o cddigo NCM 8431.49.29 a ser aplicado as
mercadorias em discussao.

Afirma que as mercadorias “esteiras sem sapatas”, “roda motriz” e “roletes”, ndo
sendo razodvel admitir que cada uma delas, tomada isoladamente, preencha a condi¢ao de
lagartas, tal como designada no cédigo NCM 8431.49.22 utilizado pelo Fisco.

Vejamos, nas palavras da Recorrente, os principais trechos de seu Recurso
Voluntdrio quanto a este item:

[...]JA esteira sem sapatas exerce uma fungao estrutural essencial, porém ndo auténoma,
no conjunto rodante dos tratores de esteira. Sua principal finalidade é conectar e
sustentar as sapatas, que sdo as pegas responsaveis pelo contato direto com o solo e
pela distribuicdo do peso da maquina. A esteira sem sapatas, ao girar em torno das
rodas guia, roletes e roda motriz, viabiliza o movimento continuo da lagarta, permitindo
a tracdo e a locomogdo do equipamento sobre terrenos irregulares.

. A lagarta completa é composta por diversos elementos: correntes, sapatas, roletes,

10
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rodas guia, rodas motrizes e demais itens estruturais, como ilustrado na imagem a
seguir. A corrente, isoladamente, ndo caracteriza uma lagarta e ndo é funcional de forma
independente, pois depende da montagem com os demais componentes para gerar
tragdo e sustentacdo ao trator. A corrente, portanto, ndo possui as caracteristicas
essenciais do conjunto completo e ndo substitui a lagarta montada.

[...] No mercado de pecas e reposicdo, € comum a comercializagdo dos componentes de
forma avulsa, justamente para permitir a substituicdo ou manutencdo especifica de partes
desgastadas do sistema. Isso ocorre porque, em operagdes severas, é frequente o desgaste
individualizado das correntes, o que demanda sua substituicdo sem a necessidade de troca
da lagarta completa. 12. Com essas consideragdes iniciais, fica demonstrado que o objeto da
presente discussdo ndo é uma lagarta completa, tampouco uma lagarta desmontada, mas
apenas um de seus componentes. Essa distingdo é fundamental para o correto
enquadramento fiscal.

[...] O equivoco da fiscalizagdo consistiu em estender indevidamente a descricdo de
“lagartas” do Subitem 8431.49.22 para alocar qualquer componente da lagarta, como as
“esteiras sem sapatas”, o que viola o limite da descricdo literal do subitem. A descricdo da
NCM ndo prevé que pegas avulsas sejam classificadas junto com o conjunto completo, salvo
se apresentarem as caracteristicas essenciais da lagarta pronta para uso, o que ndo ocorre
no presente caso. 34. Portanto, seguindo rigorosamente o percurso interpretativo exigido
pelas Regras Gerais de Interpretagdo, resta demonstrado que a classificagdo fiscal correta
das mercadorias é a NCM/SH 8431.49.29, exatamente como declarado pela recorrente
qguando do registro da Declaragdo de Importacdo”

Em suma, a recorrente argumenta que o subitem 8431.49.22 abrangeria
exclusivamente o conjunto completo da lagarta, ndo alcangcando suas partes componentes.

Passo a analisar:

As mercadorias objeto da reclassificacdo efetuada pela Fiscalizacdo Aduaneira

n u

sdo partes de lagartas mecanicas, a saber: “esteiras sem sapatas”, “roda motriz” e “roletes”.

Partes  reconheciveis como exclusiva oul , ,
8431 principalmente destinadas as maquinas ¢ aparelhos das Ahqut:]:: do I Ahqult;:] do IPT Adocio
posicBes 8425 2 84 30. (%) (%)
De maquinas ouaparelhos dasposiges 84.26, 84 29 ou
24314
8430
243149 Qutras
2431492  |De maquinasouaparelhos dasposigies 84 29 ou 84 30
24314921 |Cabinas
§431.49.22 |Lagartas 14 5 Fiscalizacdo
24314923 |Tanques de combustivel e demaisreservatonos
§431.49.29 |Outras 0 5 Recorrente

Pois bem. Do acima exposto, percebe-se que a discussdo travada nos autos
envolve divergéncia apenas quanto ao Subitem (oitavo digito) do cédigo NCM. Isso porque até
o Iltem (sétimo digito) do referido cédigo ndo ha discordancia entre a Fiscalizacdo e a
Recorrente.

Sobre a Correta Classifica¢do Fiscal das Partes de Esteiras (Lagartas)
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Para a correta classificagdo fiscal da mercadoria deveremos considerar, além da
estrutura de cédigos do Sistema Harmonizado e Desdobramentos do Mercosul, também ao
disposto nas Regras Gerais e Notas Complementares.

De acordo com a Regra Geral para Interpretacao do Sistema Harmonizado n2 1 (12
RGI/SH), a classificacdo de mercadorias na Tarifa Externa Comum (TEC) é determinada pelos
textos das posicOes e das Notas de Secdo e de Capitulo:
REGRA GERAL DE INTERPRETACAO N2 1 (RGI1)
Os titulos das SegGes, Capitulos e Subcapitulos tém apenas valor indicativo. Para os
efeitos legais, a classificacdo é determinada pelos textos das posicGes e das Notas de

Segdo e de Capitulo e, desde que ndo sejam contrdrias aos textos das referidas posi¢des e
Notas, pelas Regras seguintes...

Inicialmente, ainda que de forma meramente indicativa, a classificacdo é remetida
para a Secdo XVI que trata, entre outros produtos, das maquinas e aparelhos, e suas partes.

As partes das maquinas dos Capitulos 84 e 85 da TEC sdo abordadas pela Nota 2
da Secdo XVI.

2.- Ressalvadas as disposi¢cdes da Nota 1 da presente Segdo e da Nota 1 dos Capitulos
84 e 85, as partes de mdquinas (exceto as partes dos artefatos das posicbes 84.84,
85.44, 85.45, 85.46 ou 85.47) classificam-se de acordo com as regras seguintes:

A Nota 2 a) faz referéncia as mercadorias que constituam partes e estejam
compreendidas em qualquer posi¢cdo dos Capitulos 84 ou 85, excluindo-se as excecoes listadas.

a) As partes que constituam artefatos compreendidos em qualquer das posicées dos
Capitulos 84 ou 85 (exceto as posicoes 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 84.87, 85.03,
85.22, 85.29, 85.38 e 85.48) incluem-se nessas posicoes, qualquer que seja a mdquina a
que se destinem;
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Como os itens esteiras sem sapatas, roda motriz, roletes e rolos, ndo aparecem
discriminados em posicdes a serem consideradas nos Capitulos 84 ou 85, nao cabe o
enquadramento com base nesta alinea. Aqui, merece destaque a Nota 2 b) da referida secdo, que
determina:

b) Quando se possam identificar como exclusiva ou principalmente destinadas a uma
mdquina determinada ou a vdrias mdquinas compreendidas numa mesma posi¢cGo
(mesmo nas posicbes 84.79 ou 85.43), as partes que ndo sejam as consideradas na
alinea a) anterior, classificam-se na posi¢cdo correspondente a esta ou a estas mdquinas
ou, conforme o caso, nas posicbes 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 85.03, 85.22,
85.29 ou 85.38; todavia, as partes destinadas principalmente tanto aos artigos da
posicdo 85.17 como aos das posicdes 85.25 a 85.28, classificam-se na posi¢do 85.17;

O produto “Esteira”, caso esteja completa, é a prépria lagarta. As esteiras sem
sapatas, roda motriz, roletes e rolos sao partes de lagartas. Todas estas mercadorias sdo, por sua
vez, partes de maquinas classificaveis na posicdao 8429. Assim, de acordo com a RGI-1, os
produtos objetos das importagdes se classificam na posicao 84.31, que tem o seguinte texto:

Partes reconheciveis como exclusiva ou principalmente destinadas as mdquinas e
aparelhos das posicoes 84.25 a 84.30
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Note-se que as NESH da Secdo XVI, em “Considerag¢bes Gerias”, parte Il, ainda
complementam:

I.- PARTES
(Nota 2 da Segdo)

De um modo geral, ressalvadas as exclusbes compreendidas no numero I, acima, as
partes reconheciveis como exclusiva ou principalmente concebidas para uma mdquina
ou aparelho determinado ou para vdrias mdquinas ou aparelhos compreendidos na
mesma posigdo (mesmo nas posicées 84.79 ou 85.43) classificam-se na posi¢cto
correspondente a esta ou a estas mdquinas.

Incluem-se, todavia, em posigcées proprias diferentes das mdquinas:

[..].
B) As partes das mdquinas ou aparelhos das posices 84.25 a 84.30 (posicdo 84.31).
[..].

Para prosseguimento desta andlise, cabe o uso da Regra Geral para Interpretacdo
do Sistema Harmonizado n? 6 (62 RGI/SH) para determinag¢do da subposicdo correta, através da
analise dos seus textos:

REGRA GERAL DE INTERPRETACAO N2 6 (RGI6)

A classificagdo de mercadorias nas subposicées de uma mesma posigéo é determinada,
para efeitos legais, pelos textos dessas subposicbes e das Notas de subposigdo
respectivas, bem como, mutatis mutandis, pelas Regras precedentes, entendendo-se
que apenas sdo compardveis subposicbes do mesmo nivel. Na acepgdo da presente
Regra, as Notas de Seg¢do e de Capitulo sGo também aplicaveis, salvo disposicbes em
contrdrio.

Na posicdo 84.31, a subposi¢cdo de 12 nivel que corresponde aos produtos ora em
analise é a 8431.4 - De mdquinas ou aparelhos das posi¢cdes 84.26, 84.29 ou 84.30:

A subposicdo 8431.4, por sua vez, encontra-se desdobrada em segundo nivel

assim:
843141 -- Cacambas (Baldes*), mesmo de mandibulas, pas, ganchos e
tenazes
8431 .42 -- Laminas para bulldozers ou angledozers
8431.43 — Partes de maquinas de sondagem ou de perfuracdoc das
subposicdes 843041 ou 843049
843149 --Outras

Assim, por ndo corresponder aos textos precedentes, os produtos aqui analisados
devem ser classificados na subposicao residual de 22 nivel 8431.49.

Neste ponto cabe a utilizacdo Regra Geral Complementar n2 1 (RGC-1) que define
como as Regras Gerais de Interpretacdo serdo utilizadas para definicdo do enquadramento nos
itens e subitens da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM):

REGRA GERAL COMPLEMENTAR N° 1 (RGC1)

1.(RGC-1) As Regras Gerais para Interpretacdo do Sistema Harmonizado se aplicardo,
mutatis mutandis, para determinar dentro de cada posi¢do ou subposicdo, o item
aplicavel e, dentro deste ultimo, o subitem correspondente, entendendo-se que apenas
sdo compardveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do mesmo nivel.
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A subposicdo 8431.49 encontra-se desdobrada em nivel regional (Mercosul) nos
seguintes itens:

84314910 De maquinas ou aparelhos da posicdo 84 26

8431492 De maquinas ou aparelhos das posigies 84.29 ou 84.30

Portanto, o item 8431.49.2, é o que corresponde aos produtos sob analise. [...] [...]
A partir deste ponto encontra-se o conflito entre o Fisco e a Recorrente.

A Recorrente entende que o subitem a ser adotado seria o residual, a saber,
8431.49.29, enquanto a Fiscalizagdo considera correta a classificacdo na NCM 8431.49.22.

8431.49.21 -Cabinas

8431.49.22 -Lagartas

8431.49.23 -Tanques de combustivel e demais reservatorios
8431.45.29 —Outras

E fato que partes de lagartas (esteiras sem sapatas, roda motriz, roletes e rolos)
nao se confundem com a propria lagarta e, como visto acima, inexiste codigo com literalidade
expressa para essas partes.

Uma leitura rdpida do desdobramento do Item 8431.49.2 facilmente leva a
classificacdo para o Subitem residual, 8431.49.29, como desejado pela Recorrente. No entanto,
a Fiscalizagao deixou bem claro que a conclusdao para a classificagdao correta da mercadoria
demanda a utilizacdo do RGC-1, a qual estabelece que as Regras Gerais, assim incluidas as
Notas de Secdo, se aplicardo, mutatis mutandis, para a determinacdo do ltem, e dentro deste
ultimo, do Subitem correspondente.

Essa regra conduz novamente a Nota 2 b) para a determinacdo da classificacdo
dos produtos, em razdo de que estes sdo exclusivos ou principalmente destinados a lagartas,
devendo ser classificados conjuntamente com as lagartas no cddigo 8431.49.22.
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Cumpre, novamente, transcrever a citada nota:

b) Quando se possam identificar como exclusiva ou principalmente destinadas a uma
mdquina _determinada ou a vdrias mdquinas compreendidas numa mesma posigcdo
(mesmo nas posicbes 84.79 ou 85.43), as partes que ndo sejam as consideradas na
alinea a) anterior, classificam-se na posicdo correspondente a esta ou a estas mdquinas
ou, conforme o caso, nas posicées 84.09, 84.31, 84.48, 84.66, 84.73, 85.03, 85.22,
85.29 ou 85.38; todavia, as partes destinadas principalmente tanto aos artigos da
posicdo 85.17 como aos das posicdes 85.25 a 85.28, classificam-se na posi¢do 85.17;

Destaque-se que, antes de serem considerados partes de maquinas ou aparelhos
da posicdo 84.29, os produtos em comento sdo partes da prdpria lagarta, devendo ser com
base nessa premissa efetuada a classificacao fiscal correta.

Afinal, como visto, a propria Nota 2, alinea "b", da Secdao XVI determina que as
partes reconheciveis como destinadas a determinada maquina classifiquem-se "na posicao
correspondente" ou em posicdes especificas de partes. Essa regra, aplicada aos niveis de item e
subitem por forca da RGC n2 1, conduz a conclusdo de que as partes de lagartas devem ser
classificadas no subitem correspondente as lagartas, qual seja, o 8431.49.22. Além disso, o
Parecer da OMA n2 1 da subposicdao 8431.49 corrobora esse entendimento. Referido parecer
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estabelece que as "correntes de rolamento" reconheciveis como exclusiva ou principalmente
destinadas a serem utilizadas como lagartas classificam-se na subposicao 8431.49. Diz o parecer:
"Correntes de rolamento: Reconheciveis como exclusiva ou principalmente destinadas, quando
munidas de sapatas, a serem utilizadas como lagartas: De bulldozer." Ou seja, o parecer
estabelece que correntes destinadas a compor lagartas classificam-se conjuntamente com estas
na subposicdo 8431.49, independentemente de estarem ou ndo acompanhadas das sapatas no
momento da importagdo.

Também vale destacar a Solugdo de Consulta Cosit n? 98.071, de 21/02/2020,
embora publicada posteriormente aos fatos geradores, decidiu especificamente pela classificacdo
de elos de aco para lagartas de bulldozers no codigo NCM 8431.49.22, utilizando exatamente os
mesmos fundamentos adotados pela fiscalizacdo no presente caso. Diz a ementa da referida
Solucdo de Consulta:

"ASSUNTO: CLASSIFICACAO DE MERCADORIAS. Cédigo NCM: 8431.49.22. Mercadoria: Elos
de ago para uso exclusivo em montagem de sistema articulado de tragdo de maquinas para
construcgdo civil do tipo bulldozer (elos para lagartas de bulldozers), medindo 132 mm x
302,9 mm x 83,35 mm e pesando aproximadamente 6,11 kg. Dispositivos Legais: RGI 1

(texto da posicdo 84.31), RGI 6 (textos da subposicdo de 12 nivel 8431.4 e da subposicdo de
22 nivel 8431.49) e RGC 1 (textos do item 8431.49.2 e do subitem 8431.49.22) da NCM

[...]"

Nessa mesma linha de entedimento, vale citar acérddo n. 3402-012765, de
relatoria da llustre Conselheira Mariel Orsini, da 42 Camara da 22 Turma Ordinaria, proferido
em 18/09/2025 em processo muito semelhante ao presente.

Quanto a classificacado fiscal constante dos laudos apresentados aos autos pela
Recorrente, corroboro as conclusdes da decisdo de piso de que tal atividade (classificacao fiscal)
nao deve constar de laudos técnicos, conforme art. 30, §12, do Decreto n2 70.235, de 1972. De
todo modo, os aspectos técnicos desses documentos, quanto aos produtos em analise, foram
considerados tanto pela DRJ quanto por este Colegiado.
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Cumpre lembrar que a interpretacao das normas que regulam a classificacao fiscal
de mercadorias é de competéncia dos Auditores-Fiscais da RFB, autoridades tributarias e
aduaneiras do pais, consoante Parecer Normativo Cosit/RFB n2 6, de 20/12/2018, conforme
ementa a seguir:

Assunto: Normas de Administragdo Tributdria CLASSIFICACAO FISCAL DE MERCADORIAS.
TRATAMENTO TRIBUTARIO E ADUANEIRO. COMPETENCIA DA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL.

A legislacdo brasileira determina o cumprimento das normas internacionais sobre
classificagdo fiscal de mercadorias. Nos paises que internalizaram em seu ordenamento
juridico a Convengdo Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designagdo e de
Codificagcdo de Mercadorias, a interpretagdo das normas que regulam a classificagao fiscal
de mercadorias é de competéncia de autoridades tributdrias e aduaneiras. No Brasil, tal
atribuicdo é exercida pelos Auditores-Fiscais da RFB. As caracteristicas técnicas (assim
entendidos aspectos como, por exemplo, matérias constitutivas, principio de
funcionamento e processo de obtencdo da mercadoria) descritas em laudos ou pareceres
elaborados na forma prescrita nos artigos 16, inciso IV, 18, 29 e 30 do Decreto n? 70.235,
de 1972, devem ser observadas, salvo se comprovada sua improcedéncia, devendo ser
desconsideradas as defini¢des que fujam da competéncia dos profissionais técnicos. Para
fins tributdrios e aduaneiros, os entendimentos resultantes da aplicagdo da legislagdo do
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Sistema Harmonizado devem prevalecer sobre definicdes que tenham sido adotadas por
orgdos publicos de outras areas de competéncia, como, por exemplo, a protecdo da saude
publica ou a administragdo da concessdo de incentivos fiscais. [...]

Portanto, entendo que a classificagao realizada pelo Fisco é a correta, existindo
inclusive precedente desta E. Turma no acérddao n. 3002-004.220, de relatoria do llustra
Conselheiro Adriano Pessoa. Na ocasido, por unanimidade de votos, os membros do colegiado
entenderam que “as partes e pecas de lagartas mecanicas (sapatas, correntes, elos, pinos, buchas)
reconheciveis como exclusiva ou principalmente destinadas as maquinas das posi¢cdes 84.29 ou
84.30 da NCM classificam-se no codigo 8431.49.22 (Lagartas), por aplicagao da RGI n2 1, RGI n2 6,
RGC n2 1 e Nota 2, alinea "b", da Secdo XVI do Sistema Harmonizado.”

Da retroatividade benigna

A multa do presente processo esta lastreada no § 1° e § 22, do artigo 69, da Lei n°
10.833/03, que assim dispoe:

Art. 69. A multa prevista no art. 84 da Medida Provisdria no 2.158-35, de 24 de agosto de
2001, ndo poderd ser superior a 10% (dez por cento) do valor total das mercadorias
constantes da declaragdo de importagdo.

§ 1o A multa a que se refere o caput aplica-se também ao importador, exportador ou
beneficidrio de regime aduaneiro que omitir ou prestar de forma inexata ou incompleta
informagdo de natureza administrativo-tributdria, cambial ou comercial necessdria a
determinagdo do procedimento de controle aduaneiro apropriado.

§ 20 As informacgées referidas no § 1o, sem prejuizo de outras que venham a ser
estabelecidas em ato normativo da Secretaria da Receita Federal, compreendem a
descrigdo detalhada da operagdo, incluindo:

| - identificagdo completa e endereco das pessoas envolvidas na transag¢Go:
importador/exportador; adquirente (comprador)/fornecedor (vendedor), fabricante,
agente de compra ou de venda e representante comercial;

Por sua vez, o artigo 84, da MP 2.158/01, assim estabeleceu:

Art.84.Aplica-se a multa de um por cento sobre o valor aduaneiro da mercadoria:

Ocorre que recentemente foi publicada Lei Complementar 227, de 2026 que
revoga, expressamente, o artigo 84 da Medida Proviséria (MP) n2 2.158-35, de 24 de agosto de
2001, e o art. 69 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003, nos quais constavam a previsdo
penalidade aplicada nos presentes autos.

Art. 181. Revogam-se:
| - os seguintes dispositivos da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario
Nacional):
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a) paragrafo Unico do art. 35; e

b) art. 39;

Il - o art. 84 da Medida Provisdria n2 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;
Il - o art. 69 da Lei n2 10.833, de 29 de dezembro de 2003; (...)

Assim sendo, considerando a revogagao dos dispositivos acima citados, cabe, a meu
ver, a aplicagdo do principio da retroatividade benigna , previsto no artigo 106, Il, “a” do Cddigo
Tributario Nacional nos autos de infragdo ainda nao definitivamente julgados. Sendo vejamos:

Artigo 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

| - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a aplicacdo de
penalidade a infragdo dos dispositivos interpretados;

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragdo;

b) quando deixe de tratid-lo como contrario a qualquer exigéncia de agdo ou omissdo,
desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;

c) quando Ihe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua pratica.

Portanto, considerando que artigo 106, Il, “a” do CTN estabelece que a lei pode
retroagir para alcancar fatos ocorridos antes de sua vigéncia quando mais favoravel ao
contribuinte se o ato ndo estiver definitivamente julgado na esfera administrativa ou judicial; e
que os dispositivos que previam as penalidades aplicadas ao Recorrente foram expressamente
revogados, entendo que a presente autuacdo ndo deve ser mantida

Pelas razGes acima expostas, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario
para extinguir a multa de 1% aplicada sobre o valor aduaneiro por forga do advento do artigo 181,
inciso I, da Lei Complementar n2 227/2026, que revogou expressamente o artigo 84 da Medida
Provisdria n? 2.158-35/2001.

E como voto.

Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
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